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			APRESENTAÇÃO


			Esta coletânea de textos é resultante de quase duas décadas de estudos nos quais pesquisa e intervenção são indissociáveis. Nesse meio-tempo, múltiplos diálogos se desenrolaram entre diversos parceiros e atores que fizeram deste trabalho coletivo um coletivo de trabalho. Coletivo este que sustentou a cooperação na diferença, desafiando hierarquias acadêmicas, apropriando-se e transformando métodos e, assim, possibilitando a ampliação do poder de agir daqueles e daquelas que dele participaram. Tal potência sem dúvida transborda as linhas que aqui se seguem e reverbera nos corpos e nas relações que se desenvolveram no Nutras. Algumas dessas relações deixaram saudades, como da querida Tatiana Ramminger, parceria que resultou num dos artigos – com título homônimo ao desta coletânea, fazendo-se presente enquanto referência bibliográfica1 – mais fundamentais para formação daqueles que nesse coletivo se aproximavam das clínicas do trabalho. Outros seguem nos acompanhando em parceria, apesar de seus escritos não aparecerem diretamente citados.


			A ideia de uma coletânea que expressasse um pouco do que é o Nutras ganhou consistência em 2018. Foram, então, cinco anos até a concretização desse projeto, entrecortado pela pandemia de Covid-19 e pela sua elaboração quase que total por via remota. Foram muitas mensagens por e-mail, por aplicativos e videochamadas para que este trabalho feito a muitas mãos se concretizasse. Um aumento de intensidade do trabalho que não implicou, necessariamente, sua intensificação destruidora da saúde, mas uma intensidade relacional que fez com que muitas vezes nos sentíssemos próximos e próximas apesar de estarmos praticando o distanciamento social imposto pelas condições epidemiológicas do vírus. Nos fez retomar o trabalho feito ao longo dos anos (re)ativando o sentimento de reconhecimento, de reconhecer-se na obra feita.


			Apesar desta coletânea ter sido feita em tempos pandêmicos, ela não toca diretamente nesse tema, porque traz à luz intervenções e reflexões feitas muito antes deste evento. De todo modo, o grupo seguiu intervindo-pesquisando, sempre discutindo e inventando os métodos a partir das demandas dos diversos campos de pesquisa em que se desenrola. Entendemos essa reinvenção de métodos como uma via possível para ampliação do poder de agir do pesquisador e é justamente ela que buscamos valorizar na composição desta coletânea. Seja no movimento de retomar para escrever, seja no movimento do leitor de se debruçar no que foi escrito, esperamos reativar essas vias de reinvenção, fazendo com que as teorias nos sirvam como ferramentas de transformação social.


			


			

				

					1 Ver: OSÓRIO DA SILVA, C.; RAMMINGER, T. O trabalho como operador de saúde. Ciência e Saúde Coletiva [on-line], v. 19, n. 12, p. 4751-4758, 2014.


				


				









			PREFÁCIO


			Em busca de um trabalho mais humanamente habitável


			O trabalho como operador de saúde – diálogos em clínica da atividade apresenta resultados de pesquisa e de intervenção desenvolvidas por pesquisadoras/es que se reúnem no e a partir do Nutras (Núcleo de Estudos e Intervenção em Trabalho, Subjetividade e Saúde) da Universidade Federal Fluminense (UFF), incluindo pesquisadoras/es da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Tais iniciativas dirigem o olhar sobre o trabalho a partir da psicologia do trabalho tendo a saúde como escolha ética, conforme enfatizam as organizadoras Cláudia Osório da Silva, Cristiane Lisbôa da Conceição, Maria Elizabeth Barros de Barros e Marianna Araujo da Silva no primeiro capítulo do livro.


			Como as/os leitoras/es poderão constatar nos diferentes capítulos, as contribuições dedicam-se a examinar situações que se configuram em preocupações para o campo da Saúde do Trabalhador, bem como iniciativas que visam tornar o trabalho uma realidade mais humanamente habitável.


			No Brasil, a Saúde do Trabalhador se desenvolve a partir dos anos de 1980, como campo interdisciplinar, articulando-se como movimento que, a um só tempo, constrói políticas públicas e políticas sindicais em saúde. Em termos teórico-metodológicos, seus marcos orientadores concebem o processo saúde-doença como processo social, tendo, como categoria central, o processo de trabalho; ou seja, o processo saúde-doença é compreendido como socialmente determinado (LAURELL; NORIEGA, 1989). Especificamente em relação à saúde mental, Seligmann-Silva (2011) descreve os contextos de trabalho geradores de desgaste. Dessa forma, os campos social e político, muito mais do que cenários nos quais processos biológicos e psíquicos ocorrem, assumem protagonismo importante de caráter explicativo. Nesse sentido, por meio da noção “estilo de vida”, Breilh (2011) exemplifica a materialidade e a historicidade de processos que ocorrem nos corpos e nos modos de ser. Enfim, o estilo de vida não pode ser compreendido na chave individual, mas exige remetê-lo ao âmbito social em cada contexto histórico.


			No Brasil, como ação e política sindical, tem-se os trabalhos desenvolvidos pelo Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho (Diesat), conforme apresentados por Ribeiro e Lacaz (1984), Rebouças et al. (1989) e Ribeiro et al. (2002). E, para conhecer a Saúde do Trabalhador como política pública, tem-se as contribuições de Minayo-Gomes e Thedim-Costa (1997), Lacaz (1997), Costa et al. (1989), Alessi et al. (1994), dentre outros. E deste estreito diálogo entre política sindical e política pública é importante destacar a relevância assumida ao protagonismo das/os trabalhadoras/es, tanto por meio de coletivos – por meio de diferentes tipos de representação sindical (categoria, ramo e classe) –, com voz para definir as políticas (sindical e públicas), quanto por meio de pequenos grupos e sujeitos singulares que, a partir de seus locais de trabalho, dão concretude aos problemas de saúde por meio de suas vivências, como também apontam alternativas para mudar o trabalho no sentido de torná-lo uma atividade mais habitável.


			O trabalho visto pela ótica da saúde tem se apresentado como um território privilegiado para a pesquisa e para a intervenção em psicologia. Isso se expressa em levantamento junto ao Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, que contabiliza 160 dissertações e teses sobre Saúde do Trabalhador concluídas na área de conhecimento Psicologia, entre 1996 e 2022.2 E não fazem parte deste total as pesquisas concluídas antes desse período. Conforme relatos de Sato, Lacaz e Bernardo (2004) e Sato (1992) a psicologia tem participado ativamente desse campo desde o início. Pode-se dizer, diante desse quantitativo, que já se acumulou volume importante de conhecimento sobre Saúde do Trabalhador a partir da psicologia, mesmo tratando-se de dados absolutos e não comparativos com outros campos.


			Ao participar da constituição do campo Saúde do Trabalhador, a psicologia foi convidada a adentrar os locais de trabalho para, efetivamente, conhecer o trabalho. E, como notado por Ivar Oddone, Re e Briante (2015), ao ter pisado no chão de fábrica e conversado com trabalhadoras e trabalhadores, psicólogas/os puderam construir uma outra psicologia: a psicologia não escrita, a qual está mais próxima dos processos de produção e da realidade de trabalho vivida pelas/os trabalhadoras/es. E essa inserção no local de trabalho e a valorização do trabalho como categoria para se compreender fenômenos psicológicos dão uma importante guinada nas contribuições que a psicologia pode oferecer para as/os trabalhadoras/es e para a própria psicologia, pois a interroga sobre como a realidade material e social participa dos fenômenos psicológicos, tais como subjetividade, imaginário, sociabilidade, valores etc. A observação de Oddone é relevante, pois, muito embora no Brasil os curricula escolares incluam disciplinas sobre psicotécnica e gestão de recursos humanos, o conhecimento empírico e a observação do trabalho, em si, não fazem, necessariamente, parte da formação profissional. Não à toa, observam-se práticas de psicólogas/os que atuam na gestão de recursos humanos, como a seleção profissional, orientadas sem que se conheça o local onde as pessoas selecionadas trabalharão. E, dessa forma, opera-se com a visão gerencial tanto sobre o/a trabalhador/a, como sobre o trabalho.


			Concomitantemente ao contato das/os psicólogas/os sobre o local e sobre o cotidiano de trabalho, as/os trabalhadoras/es assumiram protagonismo como portadoras/es de conhecimento sobre as condições/organização de trabalho e saúde. Tal advento significou, para a psicologia, a abertura de um universo que se apresenta como relevante e oportuno para tematizar um dos objetos caros a ela: os processos de cognição e significação social construídos no cotidiano (SATO, 1996). A eles imbricados, também têm sido objeto de interesse para a psicologia os fazeres no trabalho, práticas estas muitas vezes automatizadas, mas que encarnam experiências, histórias, memórias e saberes que buscam tanto amenizar ou eliminar os esforços e o sofrimento no trabalho, como solucionar os muitos pequenos problemas que prejudicam os interesses gerenciais, por meio de interpretação das regras e das prescrições, tornando-as aplicáveis e factíveis (CLEGG, 2007).


			A emergência do campo da Saúde do Trabalhador fez serem conhecidas as mais diversas condições e tipos de organização do trabalho relacionados aos problemas de saúde em diversas categorias profissionais no Brasil. As fontes são diversas, tais como: estudos e pesquisas, dados de assistência e ações de vigilância nos serviços de saúde do trabalhador e de ações sindicais.


			Inevitável que, ao se conhecer tais problemas, se seguisse a pergunta não apenas sobre como tratá-los e repará-los, mas sobre como preveni-los.


			Dentre os tantos desafios no âmbito da prevenção, os relativos à mudança da organização do processo de trabalho são os que mais agudamente instigam as diversas disciplinas. Nesse sentido, são bastante conhecidas as iniciativas propostas pela ergonomia, em suas diversas perspectivas, havendo outras, por exemplo, as desenvolvidas em países escandinavos, conforme relatado por Orstman (1984), as da escola sociotécnica (SPINK, 1982a, 1982b, 1992) e as micronegociações cotidianas visando replanejar o trabalho (SATO, 2002).


			No que se refere ao debate sobre os limites e alcances das práticas de intervenção, Kompier e Kristensen (2003) notam haver aquelas que se assemelham a meros curativos (band-aid) tendo, por esse motivo, pouco alcance resolutivo. A coletânea O trabalho como operador de saúde – diálogos em clínica da atividade se insere neste debate que articula o campo da Saúde do Trabalhador e a Psicologia do Trabalho. Afinal, uma das principais preocupações das/os autoras/es desta coletânea é a de contribuir para pensar e experimentar os diversos modos de se fazer os trabalhos. Para tanto, ela apresenta capítulos que se dedicam às reflexões teórica, filosófica e metodológica (estudo do método), as quais contribuem para o melhor delineamento de conceitos e categorias – coletivo, multidão, formal, informal, precário – e para a reflexão sobre dispositivos de apoio à pesquisa e à intervenção – Nutras. E, em maior número, comparecem capítulos que relatam pesquisas empíricas e intervenções que concebem, inventam e experimentam outros modos de fazer os trabalhos existentes. Em seu conjunto, este livro apresenta resultados de trabalhos que buscam articular diferentes abordagens teóricas, como, por exemplo, a Análise Institucional e a Clínica da Atividade. Entretanto, é a Clínica da Atividade, formulada por Yves Clot, que oferece corpo teórico-conceitual e metodológico que orienta de forma central as pesquisas e as intervenções, bem como inspira a invenção de outros recursos, como é o caso do emprego de fotografias (OSORIO, 2011).


			Em termos de territórios explorados pela empiria, os capítulos desta coletânea concentram suas contribuições sobre o trabalho na área da saúde, um setor de trabalho bastante diversificado, que contrata grande contingente de trabalhadores de diversas categorias profissionais com vários níveis de formação profissional. As condições e as modalidades de organização do trabalho também são bastante singulares: em hospitais, em espaços de implementação de políticas no campo da saúde pública, em espaços de atuação de profissionais liberais. Esse é mais um aspecto que mostra a relevância da coletânea. Como exceção, tem-se o capítulo que apresenta o trabalho na limpeza pública. São, portanto, trabalhos de prestação de serviços, em serviços públicos, os quais reúnem características específicas. São, lato senso, trabalhos de cuidado, incluindo o de limpeza pública.


			Yves Clot (2015) destaca “a função psicológica da afetividade na atividade de trabalho...” (X) como “fonte de energia individual e coletiva” (XI) que não conduz, necessariamente, a um destino funesto. Além disso, Clot se afasta de uma leitura intelectualista e de um mentalismo egocêntrico, enfatizando, ao contrário, como integrantes do trabalho, a afetividade coletivamente cultivada. E, como destaca Lima (2006, p. 113), o trabalho, para a Clínica da Atividade, é “um espaço essencial para a construção da identidade e da saúde”.


			Para Yves Clot (2015), o “desenvolvimento da atividade dos sujeitos é visto não apenas como o objeto, mas também como o método das intervenções no local de trabalho” (IX). E é com esta preocupação que este livro se apresenta.


			E estes entendimentos sobre o trabalho e sobre a atividade se coadunam com a compreensão sobre o fato de a Clínica da Atividade ser uma


			[...] clínica do trabalho porque é uma ideia de que é uma disciplina clínica, no sentido médico: tem como objeto uma doença nas situações reais de trabalho. Baseia-se na ideia de que a psicologia do trabalho vai partir do campo (da realidade de trabalho) e voltar ao campo. É uma ideia de que não há psicologia do trabalho sem transformação da situação de trabalho (CLOT et al., 2006, p. 101).


			Sobre a singularidade da psicologia tal qual proposta por Ivar Oddone e seus colegas, Yves Clot (2021, p. 144) aponta:


			A psicologia do trabalho que eles praticam não busca substituir as boas ideias pelas menos boas, ou o antigo especialista pelo “bom” psicólogo ou o “bom” médico como porta-voz dos trabalhadores. Em vez disso, o especialista deve estar apto a subsidiar esse coletivo na “busca de novos critérios que permitam definir os índices de nocividade e as novas formas de participação do trabalhador” (1981, p. 35). E essa é a origem do que então foi chamado de “comunidades científicas ampliadas”, capazes de construir a validação das soluções desenvolvidas. A psicologia, por sua vez, procurava identificar as condições a serem atendidas para promover a formalização e a transmissão da experiência profissional.


			Neste sentido, a oficina de fotos e a instrução ao sósia, adotados em alguns dos capítulos da coletânea como instrumentos metodológicos, buscam apetrechar as/os trabalhadoras/es com informações, conhecimentos e visões sobre seus respectivos trabalhos, de modo a potencializar o debate e a controvérsia sobre as diversas racionalidades que orientam os diversos modos de fazer a atividade. Dessa forma, dão elementos para que se negociem formas de trabalho mais humanamente habitáveis, alçando, assim, o tema do planejamento e da mudança do trabalho à dimensão política.


			E, recorrendo a Yves Clot et al. (2006) mais uma vez, O trabalho como operador de saúde – diálogos em clínica da atividade também se apresenta como um objeto para estudar a psicologia voltada ao trabalho, embrenhando-se, assim, na filosofia da psicologia.


			Por fim, cabe destacar que esta coletânea representa contribuição relevante da psicologia construída no Brasil que dirige seu olhar para o trabalho e se insere no campo interdisciplinar da Saúde do Trabalhador.


			São Paulo, outubro de 2022


			Leny Sato


			Professora titular da Universidade de São Paulo – USP


			


			

				

					2 Levantamento no site: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em: 14 set. 2022.


				


				









			INTRODUÇÃO – Um percurso em que se entrelaçam múltiplas referências


			Claudia Osorio da Silva


			Cristiane Lisbôa da Conceição


			Maria Elizabeth Barros de Barros


			Marianna Araujo da Silva


			Convidamos, com este livro, para um debate com o grupo de pesquisa Nutras (Núcleo de Estudos e Intervenção em Trabalho, Subjetividade e Saúde), grupo este que se produz em um coletivo, marcado pela heterogênese, o que sinaliza uma de suas riquezas. Do Nutras participam pesquisadores e pesquisadoras, que são docentes em diferentes universidades do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, ligados a cursos de psicologia e de saúde pública; estudantes de graduação, mestrandos/as e doutorandos/as; e pesquisadores/as que aí estão pelo prazer de participar de nosso trabalho, sem vínculo formal com as universidades. Sediado no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal Fluminense – UFF, dialoga com outros grupos de pesquisa da psicologia do trabalho, da psicologia social, da saúde pública, da filosofia e da educação. Grupos brasileiros, mas também grupos da França e de Portugal.


			O trabalho que hoje se desenvolve pode ser apresentado tendo como ponto de partida estudos e ações daquilo que no Brasil compõe o campo da saúde do trabalhador. Este campo se define por metas e eixos de ação, dentre os quais se destaca a luta pela saúde, produzida nas transformações dos processos, na eliminação dos riscos e na superação das condições precárias de trabalho. Afirma-se na escolha política pela saúde coletiva e pela aliança com os trabalhadores/as, no enfrentamento da exploração. Um outro eixo é a valorização das demandas e dos conhecimentos advindos da experiência e participação dos trabalhadores/as como fecunda e indispensável. As investigações são feitas por “etapas sucessivas de aproximação a um problema ou conjunto de problemas” (MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997, p. 26), considerando que o ambiente de trabalho comporta relações complexas e mutantes, não admitindo nunca a conclusão definitiva, nem previsão, nem a última palavra.


			A referência para o estudo dos condicionantes da saúde-doença é o conceito marxista de processo de trabalho, que permite considerar a dimensão social e histórica do trabalho e da saúde. De acordo com essa concepção, o processo de trabalho é, ao mesmo tempo, técnico, social e econômico; os instrumentos de trabalho são o resultado de relações no âmbito do processo de trabalho e do desenvolvimento científico-tecnológico alcançado nas diferentes etapas da história do trabalho humano. Em cada situação concreta, o processo histórico determina um modo de trabalhar e, consequentemente, um padrão de desgaste e morbimortalidade (LAURELL; NORIEGA, 1989).


			O Nutras foi criado na UFF em 2004. A produção do grupo de pesquisa foi inicialmente marcada por estudos relacionados ao trabalho nos hospitais públicos e na rede pública de educação no Brasil. A partir de 2010 a produção do grupo passou a incorporar estudos em organizações públicas e privadas de outros setores, tais como coleta de lixo (OSORIO DA SILVA; LOUBACK, 2014), instalações elétricas urbanas (ALVES; OSORIO DA SILVA, 2014), indústria de pedras decorativas (PACHECO; BARROS; OSORIO DA SILVA, 2013) e outros.


			Na composição da caixa de ferramentas adotada por esse grupo, conceitos da saúde do trabalhador foram se entrelaçando com os da análise institucional (LOURAU, 1993) e, a seguir, com os da clínica da atividade (CLOT, 2010b), constituindo um plano de consistência teórica (LOURAU, 1993) que fundamenta sua produção. A partir de 2011, a linha principal de pesquisa passou a ter como objeto o trabalho como operador de saúde.


			O conceito de saúde é tomado de Canguilhem (2009). Assim, a nocividade no trabalho não tem sido o principal objeto de atenção das pesquisas desenvolvidas pelo Nutras mais recentemente, e sim a possibilidade de ampliação do poder de agir dos trabalhadores em sua atividade situada.


			Do ponto de vista ético, a busca pela saúde como bem comum é o que dá potência ao conjunto de referências teóricas adotado. Nesse percurso surgem debates que convocam a psicologia do trabalho e os/as profissionais que militam nessa área, em especial aqueles que escolhem defini-la pela pluralidade e por contornos moventes e permeáveis e que não estabelecem hierarquias entre saberes práticos e científicos. Nos diálogos com colegas, sobretudo da psicologia e da saúde do trabalhador, as clínicas do trabalho têm sido o principal ponto de cruzamento de interesses, é a partir delas que se compartilha a atitude de engajamento na transformação das situações de trabalho. Essa aposta clínica vai no caminho de uma ética de estudo e intervenção em que a neutralidade não é um valor.


			Essa diretriz de trabalho do Grupo Nutras põe em diálogo a análise institucional com a proposta da clínica da atividade, que considera que, na análise clínica do trabalho, o analista, como um novo interlocutor, interfere produzindo deslocamentos, transformando e possibilitando o desenvolvimento e o conhecimento de conceitos processuais tais como trabalho, atividade, desenvolvimento. O diálogo entre trabalhadores e analistas possibilita também a produção de conhecimentos locais, situados, como o do processo específico de trabalho que se dá no campo empírico e do ofício em foco (OSORIO DA SILVA, 2016a).


			É na intervenção que os processos do trabalho podem ser transformados e conhecidos. É importante que o/a analista do trabalho esteja sensível às provocações do campo empírico e o diário de campo é um instrumento que se toma nessa composição. Nos moldes da análise institucional registra-se no diário não apenas a descrição dos fatos ou acontecimentos observados, mas os sentimentos, as dúvidas e hesitações do pesquisador (LOURAU, 1993). Esses materiais são preciosos para a análise das implicações do pesquisador com o campo. Já na linguagem da clínica da atividade pode-se dizer que o diário de campo funciona como instrumento para o diálogo do pesquisador consigo mesmo (OSORIO DA SILVA, 2016b).


			O encontro com a clínica da atividade veio, assim, contribuir para outros estudos sobre métodos que já faziam parte do elenco de ferramentas metodológicas adotado no campo da saúde do trabalhador e no Grupo Nutras.


			Controvérsias que nos movem


			No âmbito das pesquisas do Nutras, o trabalho nessa linha tem produzido confrontos, levando a pôr em análise algumas controvérsias que atravessam o campo da psicologia do trabalho no Brasil. Não é intenção fazer aqui uma análise mais específica desse campo, mas apresentar brevemente uma das controvérsias que nos desafiam.


			A apresentação das controvérsias abre uma possibilidade interessante para pensar os rumos que um grupo de pesquisa está seguindo. Na clínica da atividade, onde há uma forte interferência das leituras de Bakhtin na forma de pensar os diálogos no trabalho, a controvérsia profissional é tomada como instrumento para a ampliação dos recursos de gênero para a ação.


			Essa valorização da controvérsia, como fonte de constituição de coletivos e instrumento de desenvolvimento do pensamento, vale para os estudos e intervenções em psicologia do trabalho e certamente também para o desenvolvimento do ofício e dos recursos teórico-metodológicos nessa área específica da psicologia.


			Outros autores e autoras, no campo dos estudos no âmbito da epistemologia, também sugerem que a abertura das controvérsias é estimuladora dos desdobramentos e ampliação do conhecimento. De acordo com Dascal (1994), as controvérsias são o “contexto dialógico” natural em que se elaboram as teorias e se constitui o seu sentido. Também Latour ([1987] 2005) afirma que o acesso pela controvérsia é um bom método de construir e de estudar a construção do pensamento científico. A controvérsia provoca o pensamento, e expor a controvérsia obriga cada pesquisador a explicar o seu pensamento e o do outro, divergente do seu próprio.


			Uma controvérsia interessante está na discussão do que pode ser de fato transformador das condições atuais de trabalho. Essa discussão se situa em uma crítica à clínica da atividade – talvez também a outras clínicas do trabalho – que considera que esta não se realiza como uma resistência potente à dominação do trabalho pelo capital.3 Se, por um lado, os psicólogos organizacionais veem os clínicos do trabalho como alheios às necessidades da produção, às exigências de eficiência e eficácia, por outro lado os psicólogos marxistas definem os clínicos do trabalho por um certo modo de negação da luta de classes, que acabaria por colocar os trabalhadores mais docilmente a serviço do capital.


			É nesse cenário que o grupo de pesquisa opera, buscando participar da controvérsia pela via da experimentação, da clínica, e desenvolver dispositivos metodológicos que possam interferir no processo de trabalho, favorecendo a transformação e a ampliação do poder de agir dos trabalhadores.


			Na constituição do campo da saúde do trabalhador no Brasil, a experiência operária italiana de luta pela saúde teve uma grande influência, dando sustentação à politização do debate (ODDONE et al., 2020; BERLINGUER, 1983). O trabalho de Oddone valorizou a pesquisa de métodos para acessar os recursos dos trabalhadores para a promoção e proteção de sua própria saúde. A adoção do dispositivo do mapa de risco para a análise participativa das condições de trabalho sustentou, nas pesquisas e nas intervenções em colaboração com o movimento sindical, uma possibilidade de diálogo entre os saberes técnicos científicos e a experiência, como via de desenvolvimento de recursos para a ação (BRITO, 2004).


			No capítulo “Diálogos entre a clínica da atividade e o campo da saúde do trabalhador no Brasil: uma crítica ao higienismo”, Claudia Osorio e Cristiane Lisbôa da Conceição trazem a saúde do trabalhador como campo de ação política, para o qual a metodologia da clínica da atividade contribui, como recurso de desenvolvimento de suas práticas. A partir dos diferentes percursos e das controvérsias existentes entre os campos da saúde do trabalhador e da saúde ocupacional, as autoras discutem os conceitos de saúde que aí estão em jogo, bem como os riscos de deslizamento para práticas higienistas presentes nesses campos. Destacam, ainda, a importante influência do Movimento Operário Italiano na construção das práticas em saúde do trabalhador no Brasil, como campo de ação política, tomando essa aliança como fundamental para a posterior incorporação das abordagens clínicas de análise do trabalho no campo da saúde do trabalhador.


			Em “Pensar a clínica como transofício: da multiplicidade que a compõe ao gesto que a caracteriza”, Camila de Andrade e Luciana Albuquerque têm como foco a atividade clínica, discutindo a formação continuada que faz parte da tradição desse ofício, ou melhor, desse transofício. As autoras põem em questão a forma tradicional, hierárquica, de formação pela supervisão dos clínicos/as – psicoterapeutas – por um colega considerado mais experiente, legitimado como alguém mais capacitado para transmitir o(s) gesto(s) de ofício aos demais. Dão ênfase à importância de se estar em relação com outros clínicos, criando-se um coletivo não hierarquizado, em que o estar em relação possibilite a troca de experiências, abrindo caminho não para a transmissão da atividade, como mera imitação ou repetição, mas como espaço para a criação do novo. A clínica é apresentada aqui como um transofício, não sendo propriedade de uma profissão ou ofício específico, comportando – gesto que a caracteriza – a sintonia do afeto.


			O capítulo “Trabalho e humanização em saúde: método e experiências de análise-intervenção no âmbito do SUS”, de Maria Elizabeth Barros e Serafim dos Santos Filho, tem como objetivo apresentar o modo como as clínicas do trabalho foram, nas palavras dos autores, estratégias de intervenção na Política Nacional de Humanização. Com essa Política, posta em prática no breve período do primeiro governo Lula, coloca-se em questão as formas hegemônicas de gerenciamento do trabalho em saúde, marcadas por uma exclusão dos trabalhadores na concepção e análise dos processos de trabalho.


			Nesse modo de gestão, chamava a atenção a sistemática incidência de problemas de saúde, queixas quanto às condições de trabalho e o modo restrito como elas eram respondidas, impondo-se normas de (suposta) neutralização de conflitos. O desafio foi pensar dispositivos para desencadear intervenções ampliadas, com foco no processo de trabalho, de forma a abordá-lo no âmbito de sua análise coletiva. A direção seria outra: partir da compreensão de que o trabalho é algo que se faz coletivamente, que muda ao durar e que se reinventa pelos encontros que o constituem.


			No capítulo “O coletivo como operador de saúde no trabalho: pesquisa-intervenção com oficineiros em um Centro de Convivência”, de Ariadna Patrícia Alvarez, Roberta Furtado da Rosa, Juliane Chaves e Thaís dos Santos, o objetivo é compartilhar a experiência de uma pesquisa-intervenção realizada em um Centro de Convivência na cidade do Rio de Janeiro, dispositivo ligado à Rede de Atenção Psicossocial do SUS. Foi posta em análise a atividade dos oficineiros, trabalhadores que não têm uma ocupação regulamentada, mas que são atores fundamentais nas políticas de saúde mental, que realizam as oficinas de culinária, bordado, costura, música, mosaico e bistrô-restaurante, entre outras. Na discussão de algumas controvérsias do ofício, surgiu um personagem fictício, o “super-oficineiro”, que passa por diversas situações muito desafiadoras. A partir da experiência nas três rodas de conversa, eles propuseram continuar o debate sobre o trabalho, em uma nova experiência.


			No capítulo “A oficina de fotos: tessitura da atividade sobre a atividade”, Karla Memória e Marianna Araujo da Silva apresentam um modo de experimentar a oficina de fotos, método ancorado na metodologia da clínica da atividade, realizada com as residentes em enfermagem obstétrica (REO), lançando mão da estratégia da fotocomposição. Ao observar seu fazer, o trabalhador tem a oportunidade de interrogar-se sobre os processos que vive, de dialogar sobre seus dilemas, feitos e desfeitos. Destaca-se que, ao desenvolver o poder de agir, o/a trabalhador/a lança mão de novos modos de ser e estar no trabalho, ou seja, compõe mundos que antes eram inusitados. No decorrer do processo de produção das imagens sobre a atividade de formação, as REO (LIMA, 2017) foram protagonistas na construção de seus modos específicos de aprender, de trabalhar e de produzir significados subjetivos e coletivos.


			O texto intitulado “O Nutras – dispositivo de acolhimento dos territórios existenciais das/os pesquisadoras/es”, escrito por Ana Armaroli, Naiara Duque e Noeli Godoy, versa sobre o funcionamento da orientação coletiva no grupo de pesquisa Núcleo de Estudos e Intervenções em Trabalho, Subjetividade e Saúde (Nutras), compreendendo-o como um dispositivo de cuidado importante para o trabalho de pesquisa de seus integrantes. O relato apresentado, por meio do diário de campo da pesquisadora, refere-se ao encontro entre esta, a narrativa do campo empírico e o grupo de pesquisa.


			O funcionamento do Nutras está pautado no princípio “transformar para conhecer”, e é usado pelos pesquisadores como um espaço para pôr em análise o pesquisar, tarefa que se entende como de cuidado com a atividade. Nessa dinâmica, o registro da pesquisa no diário de campo transformou-se em narrativa sobre o processo de pesquisar e foi usado, coletivamente, como fonte de conhecimento sobre o fazer pesquisa.


			O artigo intitulado “Entre a história oficial e uma história do ofício no SUS”, de Fernanda Amador e Daniel Fernandes, apresenta um debate sobre as disputas travadas pela contínua existência do Sistema Único de Saúde e o trabalho que se realiza no âmbito desse Sistema. Os autores atentam para a conflitualidade existente no ato de narrar uma história do ofício tecida por entre o trabalho como atividade, isto é, como microgestão dos processos de trabalho no enfrentamento das infidelidades do meio, conforme postulado por Canguilhem (2009). Buscam recuperar a dimensão de disputa por concepções de cuidado, trabalho e política no âmbito de um trabalho cuidador que se afirma nos minúsculos atos de trabalho.


			O capítulo de autoria de Jorge da Rocha Falcão, Joeder Messias e Letícia de Andrade tem o título: “Trabalho formal, informal, precário e precarizado: nuances da atividade laboral contemporânea na gênese da saúde e do adoecimento”. Os autores partem de uma premissa: é indispensável afirmar a centralidade da atividade de trabalho para o devir biopsicossocial do indivíduo-trabalhador e para analisar os contextos de atividade que propiciam tanto de desenvolvimento e saúde quanto de adoecimento. A proposta é de que o trabalho, seja ele formal ou informal, é passível de precarização. Buscam fazer evoluir o conceito de trabalho sujo para o de trabalho precário e, então, para a noção de trabalho precarizado. Nessa direção estabelecem bases de uma psicologia geral fundada sobre a perspectiva histórico-cultural para a devida análise da atividade de trabalho.


			As autoras do capítulo “Trabalho e formação no SUS: uma experiência de pesquisa-intervenção”, Juliane Chaves, Claudia Osorio, Ariadna Patrícia Alvarez e Naiara Brito, partem de alguns pressupostos da Política Nacional de Humanização (PNH) segundo os quais é preciso apostar em “tecnologias relacionais” para que haja alterações efetivas nos modos de produção de sujeitos e de saúde. Apresentam uma experiência de pesquisa-intervenção realizada em um hospital de assistência, ensino e pesquisa da rede do SUS do Instituto Nacional de Infectologia da Fundação Oswaldo Cruz/INI-Fiocruz. Os resultados da pesquisa indicam a importância de se ampliar o poder de agir de trabalhadores a partir de referenciais teórico-metodológicos da Clínica da Atividade e da Análise Institucional, o que viabiliza a produção de subjetividades protagonistas, cogestoras de suas atividades, implicadas com uma produção de saúde integral, não apartada da vida em sua multiplicidade.


			As autoras Marianna Araújo da Silva e Cristina Rauter apresentam, no texto intitulado “Coletivo e multidão: diálogo entre a clínica da atividade e a filosofia spinozista”, um diálogo entre a clínica da atividade e a filosofia spinozista, desenvolvido na tese de doutorado de Marianna Araújo da Silva, “Confiança e autonomia: a circulação de afetos na produção de coletivos autônomos: uma intervenção em clínica da atividade em um grupo de residência de enfermagem no Rio de Janeiro, Brasil” (SILVA, 2019). O objetivo do debate é ampliar as ferramentas teórico-metodológicas em clínica da atividade, em especial o conceito de coletivo. O texto busca pensar como o conceito de multidão em Spinoza pode desenvolver o conceito de coletivo de trabalho na clínica da atividade, possibilitando novos arranjos e novas potencialidades, e não visando a um desenvolvimento finalista.


			O capítulo “Terapia ocupacional e clínica da atividade: intercessões nos debates da atividade de formação”, de Roberta Furtado da Rosa, traz algumas contribuições da pesquisa de doutorado da autora, tendo como foco a formação do terapeuta ocupacional na perspectiva da atividade. A pesquisadora, que é também docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, acompanhou a atividade de formação que se desenrolava em um projeto de extensão do qual era tutora: o programa de educação pelo trabalho para saúde (PET Saúde Redes). Conjugando métodos de pesquisa-intervenção, como o diário de campo e o exercício de instruções ao sósia, ela costura uma robusta discussão teórica a partir do diálogo entre o conceito de atividade desenvolvida na clínica da atividade e o modo como a terapia ocupacional tem pensado este mesmo conceito. Assim, fabrica uma análise que parte das controvérsias emergidas na experiência do PET Saúde Redes para formar, e cuidar, tanto dos estudantes quanto da própria tutora, lançando mão de diversas estratégias que produzam estrangeirismos ou, ainda, que possibilitem habitar os espaços de formação/trabalho de formas não habituais.


			Em “Diálogos e desenvolvimento: o manejo dos riscos de transmissão da tuberculose entre os trabalhadores de um hospital universitário”, os autores Wallace Ribeiro, Claudia Osorio e Maria Elisabeth Barros destacam como dispositivos que ampliam o diálogo no e sobre o trabalho contribuem para o desenvolvimento do poder de agir de trabalhadores e trabalhadoras de um hospital universitário, diante dos riscos de transmissão da tuberculose entre eles. Concluem que os riscos e os recursos se sobrepõem, em um jogo contínuo de forças, no qual os riscos podem ser molas propulsoras na construção de recursos, especialmente nas situações em que a atividade dialógica é potencializada.


			As autoras Emanuelle Aguiar, Alessandra Louback e Claudia Osorio relatam, em “Oficina de fotos como dispositivo para análise da atividade de coleta de lixo”, uma experiência de análise da atividade dos trabalhadores da coleta de lixo na cidade de Niterói/RJ disparada por uma oficina de fotos. Apresentam alguns aspectos da atividade de coleta de lixo domiciliar e comercial, que requer grande esforço físico, além da repetição contínua dos movimentos, levando ao desgaste físico e psíquico. Com o método utilizado foi possível ampliar o conhecimento compartilhado da organização desse trabalho, possibilitando o diálogo sobre uma realidade coletiva, e promover o enriquecimento dos recursos para agir do coletivo profissional.


			Em “Democracia e clínica da atividade: da potência de um método dialógico à estranha figura do clínico-militante”, Cristiane Lisbôa da Conceição objetivou retomar uma experiência de pesquisa-intervenção com estudantes da área de saúde que, no momento da pesquisa, participavam do Programa de Educação pelo Trabalho para Saúde (PET-Saúde). Com o método clínico das instruções ao sósia, os/as estudantes puderam observar e discutir sua atuação como novatos/as. Destaca-se, nessa retomada, a motricidade do diálogo como um importante operador do retrabalho das normas compartilhadas e, por consequência, da recriação dos recursos para agir, o que leva à defesa do cultivo de uma política de relação com o outro que valoriza os conflitos pela via do seu desenvolvimento, sempre recolocando as disputas de uma nova forma. A autora afirma que, nesta prática clínica, é produzido um exercício democrático situado.


			


			

				

					3 Esse debate foi inserido no I Colóquio Internacional da Clínica da Atividade, realizado no Brasil em 2010, em mesa redonda da qual participavam os professores Yves Clot, do Conservatoire Nationale des Arts et Métiers, e José Newton Garcia de Araújo, da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Notícia desse evento pode ser encontrada em: http://www.ufsj.edu.br/noticias_ler.php?codigo_noticia=1848 (Acesso em: 8 maio 2023). Apresentações feitas nas mesas redondas foram publicadas em número especial dos Cadernos de Psicologia Social do Trabalho, volume 16, de 2013.
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			Diálogos entre a clínica da atividade e o campo da saúde do trabalhador no Brasil: uma crítica ao higienismo


			Claudia Osório da Silva


			Cristiane Lisbôa da Conceição


			No Brasil, experimentamos, desde a década de 1980-1990, uma espécie de campo de disputas de sentidos no que diz respeito ao modo de perspectivar e intervir nas questões que envolvem trabalho e saúde. Nesta disputa temos o campo da saúde do trabalhador (ST) e o campo da saúde ocupacional (SO) colocando em cena diferentes modalidades de prática, distintas tanto em seus compromissos ético-políticos quanto em suas escolhas teóricas e metodológicas. Com entrada mais recente, o conjunto de teorias das chamadas clínicas do trabalho traz novas questões, mantendo, no Brasil, o compromisso com os trabalhadores na luta contra condições de trabalho que são por eles próprios consideradas inadequadas e, assim, possibilidades de diálogo com o campo da saúde do trabalhador.


			Este texto tem como objetivo discutir os conceitos de saúde que permeiam as práticas nos campos da saúde do trabalhador e da saúde ocupacional e colocar em questão se a clínica do trabalho ou, mais precisamente, a clínica da atividade, pode funcionar como um dispositivo de desenvolvimento do campo da saúde do trabalhador, ao provocar um debate entre conceitos e propor métodos de análise do trabalho, acentuando seu caráter processual. Propomos uma ampliação no uso do conceito canguilhemiano de saúde, possibilitando a proposição e o desenvolvimento de metodologias e métodos que visem à ampliação da capacidade normativa dos trabalhadores, aí incluídos psicólogos do trabalho e pesquisadores.


			Apresentaremos os campos da saúde do trabalhador e da saúde ocupacional, considerando sua emergência histórica, numa breve revisão da sua caracterização, já presente na literatura. A partir dessa apresentação, seguiremos trazendo para o diálogo a clínica do trabalho, dando destaque à clínica da atividade.


			Propomos pôr em análise a atividade dos clínicos da atividade, no que diz respeito às suas possibilidades de contribuir para o desenvolvimento do campo da saúde do trabalhador em seus propósitos de transformar as relações entre trabalho e saúde, em aliança com os trabalhadores.


			Saúde ocupacional e saúde do trabalhador


			Para melhor compreender esse quadro, vamos tomar inicialmente em consideração a emergência histórica dos campos da saúde do trabalhador e da saúde ocupacional.


			A saúde ocupacional se constitui nas práticas de gerenciamento das grandes empresas dos países economicamente desenvolvidos, no período pós Segunda Guerra Mundial, enquanto herdeira da medicina do trabalho4 e da higiene industrial. Já a saúde do trabalhador emerge no campo das lutas sindicais pelo direito à saúde e à vida e no campo acadêmico, na medicina social e na saúde coletiva, por volta dos anos de 1970, sem que essa nomenclatura – saúde do trabalhador – tenha ganho destaque nos países do hemisfério norte.


			A saúde ocupacional surge como um campo de saber teórico-técnico especializado, em uma espécie de modulação produzida na medicina do trabalho. Apresenta-se marcado por um olhar biomédico, que reduz a saúde e a doença à sua dimensão orgânica e fisiológica, desprezando os determinantes sociais-políticos das doenças. Ou seja, pretensamente afastado das disputas políticas que serão valorizadas na saúde do trabalhador. No pós-guerra, o esforço de reconstrução do parque industrial dos países do hemisfério norte agravou um contexto de condições extremamente adversas e de intensidade extenuante do trabalho.


			Num contexto econômico e político como o da guerra e o do pós-guerra, o custo provocado pela perda de vidas – abruptamente por acidentes do trabalho, ou mais insidiosamente por doenças do trabalho –, começou a ser também sentido tanto pelos empregadores (ávidos de mão-de-obra produtiva), quanto pelas companhias de seguro, às voltas com o pagamento de pesadas indenizações por incapacidade provocada pelo trabalho.


			A tecnologia industrial evoluíra de forma acelerada, traduzida pelo desenvolvimento de novos processos industriais, novos equipamentos, e pela síntese de novos produtos químicos, simultaneamente ao rearranjo de uma nova divisão internacional do trabalho.


			Entre muitos outros desdobramentos deste processo, desvela-se a relativa impotência da medicina do trabalho para intervir sobre os problemas de saúde causados pelos processos de produção. Crescem a insatisfação e o questionamento dos trabalhadores – ainda que apenas ‘objeto’ das ações – e dos empregadores, onerados pelos custos diretos e indiretos dos agravos à saúde de seus empregados.


			A resposta, racional, “científica” e aparentemente inquestionável traduz-se na ampliação da atuação médica direcionada ao trabalhador, pela intervenção sobre o ambiente, com o instrumental oferecido por outras disciplinas e outras profissões.


			A “Saúde Ocupacional” surge, sobretudo, dentro das grandes empresas, com o traço da multi e interdisciplinaridade, com a organização de equipes progressivamente multi-profissionais, e a ênfase na higiene “industrial”, refletindo a origem histórica dos serviços médicos e o lugar de destaque da indústria nos países “industrializados”. (MENDES; DIAS, 1991, p. 343).


			Na expectativa, então, de dar conta das demandas convergentes de redução dos adoecimentos e acidentes frequentes, a medicina do trabalho busca se fortalecer, passando a se constituir predominantemente em uma relação de interdisciplinaridade com a engenharia de segurança e outras disciplinas. Assim, converte-se em saúde ocupacional, operando uma ampliação na atuação dos profissionais que, ao invés de direcionar-se apenas para o trabalhador, voltou-se para os ambientes de trabalho, como uma higiene industrial (MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997).


			De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, a saúde ocupacional tem como objetivos a promoção e a manutenção do mais alto grau de bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores em todas as ocupações; a prevenção, entre os trabalhadores, de agravos à saúde causados pelas condições de trabalho; a proteção dos trabalhadores, em seus empregos, dos riscos resultantes de fatores adversos à saúde; a colocação e a manutenção do trabalhador adaptadas às aptidões fisiológicas e psicológicas. Em suma: a adaptação do trabalho ao homem e de cada homem à sua atividade.5


			Em artigo até hoje largamente utilizado no debate das tensões entre saúde do trabalhador e saúde ocupacional, René Mendes (1988) faz um relato do surgimento, no Brasil, deste modo de atenção à saúde da população pela via da criação de serviços de higiene e segurança do trabalho, a partir das iniciativas de Oswaldo Cruz nos primeiros anos do século XX. A Reforma Carlos Chagas, de 1920, criou o Departamento Nacional de Saúde Pública (no Ministério da Justiça e Negócios Interiores), e em 1923 incluiu no âmbito da Saúde Pública as questões de higiene industrial e profissional, atribuindo regulamentação e inspeção à Inspetoria de Higiene Industrial. Mais adiante, em 1930, Getúlio Vargas criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, e essas atribuições passaram ao novo ministério.


			Em 1934, é criada a Inspetoria de Higiene e Segurança do Trabalho, dentro do Departamento Nacional do Trabalho. Em 1938, a Inspetoria se transforma em Serviço de Higiene do Trabalho e, em 1942, em Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho. Em 1964, a Divisão se transforma em Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, mais tarde Subsecretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, e depois Secretaria (MENDES, 1988, p. 7).


			As normas a serem seguidas pelas empresas brasileiras, no que diz respeito às condições de higiene e segurança do trabalho, são, a partir de então, definidas nas Normas Regulamentadoras do Trabalho (NRs) pelo Ministério do Trabalho,6 que se encarrega da fiscalização de seu cumprimento, até este ser absorvido, em 2019, pelo Ministério da Economia. Até os dias atuais esse conjunto de normas vem sendo atualizado e se constitui como principal documento de referência para a fiscalização de ambientes de trabalho e definição de direitos previdenciários.


			É interessante ressaltar que a higiene é uma disciplina médica tradicional, que, no século XIX, é “recuperada e travestida de uma ambição sociopolítico-médica de regulamentar a vida dos indivíduos” (CANGUILHEM, 2005, p. 42). Ela expressa, no âmbito da medicina, a exigência de racionalização, de cálculo, que emerge com as sociedades industriais. Desse modo, o discurso higienista caracteriza-se pelo interesse na prescrição de normas voltadas ao controle da saúde das populações e na construção de intervenções que garantam o estrito cumprimento dessas normas (CANGUILHEM, 2005, 2009). Subordinando o social ao biológico, como argumento para a prática política, exerce um poder de ordenação pela coerção, representando um controle político-científico autoritário do meio. “O higienista se esmera em gerir uma população. Ele não tem que se haver com indivíduos” (CANGUILHEM, 2005, p. 44). Ainda acompanhadas de Canguilhem, digamos que o higienista se dedica à salubridade dos ambientes, a controlar os ambientes de modo a evitar que fraquezas eventualmente se transformem em doença e em problema orçamentário.


			Assim, como afirma Caponi (2009, p. 67-68),


			É preciso lembrar que a normalização das condutas e dos estilos de vida faz parte do próprio nascimento da medicina social. Desde o seu início, o âmbito do público e o âmbito do privado começaram a misturar suas fronteiras, fazendo com que as políticas de saúde se convertessem em intervenções, muitas vezes coercitivas, sobre a vida privada de sujeitos considerados “promíscuos”, “alienados”, ou simplesmente “irresponsáveis”. [...]. Tudo parece indicar que é mais simples normalizar condutas do que transformar condições perversas de existências.


			Do mesmo modo, a saúde ocupacional tem apresentado, como uma de suas principais estratégias, o condicionamento comportamental e a modificação de estilos de vida considerados inadequados ou de risco. Dando continuidade à tradição da medicina do trabalho, responde à pergunta “por que os trabalhadores adoecem?”, qualificando-os como atores passivos na construção das práticas voltadas à saúde, a partir de um olhar individualizante (a população é objetivada como uma soma de indivíduos), que não coloca em questão a organização do trabalho ou o modo de produção.


			Seguindo esta lógica, a saúde ocupacional, ao voltar sua atuação principalmente para a normalização das condutas, insiste em naturalizar os atuais modelos organizacionais de metas a curto prazo, não trazendo para suas análises os processos históricos que culminaram nos quadros analisados. Suas intervenções acabam por se restringir a questões pontuais e riscos mais evidentes, frequentemente alimentando uma perspectiva de responsabilização dos trabalhadores, quando eles se acidentam ou adoecem.


			Já a saúde do trabalhador, com outros princípios norteadores e outros propósitos, esforça-se em consolidar uma via de produção, saberes e intervenções que tenham como norte o compromisso com mudanças no quadro de saúde da população trabalhadora. Em outras palavras, é pela via da transformação social que a saúde do trabalhador visa solidificar suas ações, buscando uma sociedade na qual as pessoas possam usufruir de condições de vida mais igualitárias. Afirma-se na escolha política pela aliança com os trabalhadores, contra a exploração (MACHADO, 1997; MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997; LACAZ, 2007; SOUZA et al., 2017).


			De acordo com Lacaz (1996 apud PORTO; MARTINS, 2019) o surgimento do campo ocorre já no final dos anos1970 com a consolidação do “novo sindicalismo”,7 ligado ao proletariado urbano. Sustentada numa conjuntura política de luta por direitos e de questionamento das políticas públicas de saúde até então vigentes, a saúde do trabalhador tem sido considerada um movimento que faz parte da reforma sanitária brasileira, processo que culminou na construção do nosso Sistema Único de Saúde (SUS), do qual é parte integrante (LACAZ, 1997; MINAYO-GOMEZ; VASCONCELLOS; MACHADO, 2018; PORTO; MARTINS, 2019).8


			René Mendes e Elizabeth Dias (1991, p. 344) descrevem esse momento de questionamento e luta, em âmbito internacional:


			São os anos da segunda metade da década de 60 (maio de 1968 tipifica a exteriorização deste fenômeno), marcados pelo questionamento do sentido da vida, o valor da liberdade, o significado do trabalho na vida, o uso do corpo, e a denúncia do obsoletismo de valores já sem significado para a nova geração.


			As exigências de participação dos trabalhadores nas decisões sobre seu trabalho acompanham os questionamentos do movimento social às hierarquias em diversos âmbitos. Assim,


			Contrariamente aos marcos da saúde ocupacional, em que os trabalhadores são vistos como pacientes ou como objetos da intervenção profissional, na visão da saúde do trabalhador eles constituem-se em sujeitos políticos coletivos, depositários de um saber emanado da experiência e agentes essenciais de ações transformadoras. A incorporação desse saber é decisiva, tanto no âmbito da produção de conhecimentos como no desenvolvimento das práticas de atenção à saúde (MINAYO-GOMEZ; MACHADO; PENA, 2011, p. 27).


			Os conhecimentos advindos da experiência são valorizados, considerando-se a participação dos trabalhadores como fecunda e indispensável na luta pela saúde, produzida nas transformações dos processos, na busca por tecnologias menos danosas à saúde humana e/ou ao ambiente e na superação de condições precárias de trabalho


			No que diz respeito ao estudo dos condicionantes da saúde-doença, a referência central é o conceito marxista de processo de trabalho (MARX, 2013), que permite considerar a dimensão social e histórica do trabalho e seus efeitos na saúde. De acordo com essa concepção, o processo de trabalho é, ao mesmo tempo, técnico, social e econômico; os instrumentos de trabalho são o resultado de determinadas relações de classe e do desenvolvimento científico-tecnológico alcançado.


			Porquanto, afirma-se que é no metabolismo entre o homem e a natureza que se dá a relação entre o processo de trabalho e o biopsíquico humano. Ao se apropriar da natureza, o Homem a transforma, e transformando-a, transforma a si mesmo de tal modo que esta ação, incidindo sobre o objeto de trabalho, por meio de uso de instrumentos, configura o próprio trabalho, com suas diferentes formas de organização e divisão como característica de cada formação social (MARX, 2013). Sustenta-se, portanto, a assertiva segundo a qual o trabalho não é absolutamente externo ao homem (LACAZ, 1996; LAURELL; NORIEGA, 1989). Agindo sobre a natureza (externa), ele modifica a sua própria natureza (interna). Decerto, não se trata de uma dualidade, visto que “não podemos transformar a nós mesmos sem transformar o que se passa a nosso redor” (HARVEY, 2013b, p. 114) e vice-versa (SOUZA et al., 2017, p. 256).


			Em cada situação concreta, o processo histórico determina um modo de trabalhar e, consequentemente, um padrão de desgaste e morbimortalidade (LAURELL; NORIEGA, 1989). Acompanhando essa fundamentação epistemológica e ética, o conceito de saúde adotado vai na mesma linha.


			Ressalte-se que, como lembra Laurell (1981), existe uma interação entre o trabalhador, o objeto e o grau de controle que se pode exercer. Consoante Lacaz (1996), a categoria saúde, na perspectiva do campo das relações saúde e trabalho, excede as fronteiras de uma visão restrita entre ambiente e seus agentes ou da interpretação da saúde como adaptação. Configura-se, assim, uma tradição de pensamento crítico sobre a relação saúde e trabalho, sucedida na linhagem do marxismo, na qual o trabalhador é considerado sujeito ativo de transformação da matéria e da história, não sendo passivo ante a organização e o sofrimento no contexto de trabalho (SOUZA et al., 2017, p. 256).


			Essa afirmação da referência marxista está presente em toda a literatura consultada, desde os escritos de Carlos Minayo-Gomez, Francisco Lacaz e René Mendes, na década de 1990, até escritos mais recentes (PORTO; MARTINS, 2019; SOUZA et al., 2017; MACHADO, 2011).


			Cabe destacar que o objeto central de intervenção das ações de vigilância em saúde do trabalhador é o processo de trabalho e sua relação com a saúde. A atividade de Visat [vigilância em saúde do trabalhador] deve estabelecer uma intervenção e negociação de controle e mudanças no processo de trabalho, em sua base tecnológica ou de organização do trabalho, o que virtualmente poderá eliminar o risco de acidentes e adoecimentos relacionados ao trabalho (MACHADO, 2011, p. 79).


			A saúde do trabalhador implica compreender as relações entre trabalho e saúde-doença pela análise da determinação social do processo, privilegiando o trabalho, ressaltando o caráter histórico das relações trabalho-saúde. O campo define o trabalhador como agente de mudanças, com saberes e experiências compartilhados coletivamente. À concepção de trabalhador como um ser ativo, junta-se aquela que afirma que há um saber da experiência do qual uma análise situada do trabalho não pode prescindir. No que diz respeito ao método, a análise do trabalho busca propiciar tanto o diálogo entre diferentes saberes quanto a tomada pelos trabalhadores de uma posição de protagonistas das transformações desejadas.


			Na constituição deste campo, a experiência italiana teve uma grande influência, dando sustentação à politização do debate (ODDONE et al., 2020; BERLINGUER, 1983). O trabalho de Oddone valorizou a pesquisa de métodos para acessar os recursos dos trabalhadores para a promoção e proteção de sua própria saúde. A adoção do dispositivo do mapa de risco para a análise participativa das condições de trabalho sustentou, nas pesquisas e nas intervenções em colaboração com o movimento sindical, uma possibilidade de diálogo entre os saberes técnicos científicos e os da experiência, como via de desenvolvimento de recursos para a ação (BRITO, 2004).


			A aliança com o trabalho do grupo de Ivar Oddone e Alessandra Re tem importância fundamental, já que critica os processos de avaliação da nocividade que se referem a um homem médio, desencarnado, numa avaliação que ignora o modo como os trabalhadores experimentam o ambiente. O chamado Modelo Operário Italiano afirma outro modo de enfrentar as (más) condições de trabalho. Ele propõe dar um novo objetivo à investigação e privilegiar o julgamento do grupo homogêneo de trabalhadores, como portador de uma experiência validada coletivamente (ODDONE; MARRI; GLORIA; BRIANTE; CHIATELLA, 2020; VASCONCELOS; LACOMBLEZ, 2005, p. 39). Oddone e a sua equipe buscam meios que permitam assessorar os trabalhadores ampliando suas possibilidades de agir sobre o meio de trabalho e sobre si mesmos.


			A partir dessa aliança com o movimento operário italiano, haverá adiante uma ampliação dos instrumentos de ação adotados, com a aproximação e inclusão no campo de várias correntes da clínica do trabalho.


			Nas reflexões do grupo de Oddone e nas diferentes correntes de clínica do trabalho encontramos, como nas formulações da ST, a importância fundamental da participação dos trabalhadores nas análises e produção de mudanças nos processos de trabalho.


			Mas a participação direta dos trabalhadores é pouco presente na organização do trabalho no Brasil e não se constitui em uma prática frequente nas ações de saúde do trabalhador, em que pese a valorização conceitual dos métodos como os do Movimento Operário Italiano. A noção de participação proposta no campo da ST é sobretudo aquela da representação dos trabalhadores organizados, principalmente em sindicatos e em diferentes conselhos e fóruns, em que aspectos técnicos e organizativos do trabalho são negociados. E hoje, com o agravamento da precarização do trabalho tendo como um de seus aspectos marcantes a flexibilização dos direitos trabalhistas, não só no Brasil, as formas de participação por representação e as tradicionais estratégias de luta por melhores condições de trabalho têm sido minadas e consistentemente desarticuladas.


			A clínica do trabalho é composta de diferentes orientações, que têm sido tomadas como um conjunto que compartilha conceitos e perspectivas de ação importantes. As perspectivas clínicas do trabalho são caracterizadas pela ação, com o fim de transformar o trabalho para conhecê-lo, ou como condição para conhecê-lo.


			A clínica do trabalho não é uma escola, uma teoria, mas poderia ser um recurso e instrumento para a ação em um meio de trabalho, à condição que cuidemos de seu desenvolvimento. Ação cujos objetivos estão no enfrentamento das transformações [contemporâneas] do trabalho, incluído o tratamento social dessa questão que se tornou objeto ao mesmo tempo de preocupações agudas e de negações persistentes (CLOT; LHUILIER; BÉGUIN, 2010, p. 7-8, tradução das autoras).


			Os autores que tratam do tema da clínica do trabalho (CLOT, LHUILIER, BÉGUIN, 2010; BENDASSOLLI; SOBOLL, 2011; LHUILIER, 2006) chamam a atenção para o fato de que um dos debates importantes está em se discutir o que se quer transformar, uma vez que nuances desse objeto e objetivo diferenciam as perspectivas que aí podem ser reunidas. Mais do que isso, além de discutir o que se quer transformar, consideramos importante discutir as relações entre transformar e compreender e também os modos como os clínicos e os trabalhadores estão considerados nestas ações que têm como objetivo transformações dos processos de trabalho.


			Nas abordagens clínicas do trabalho, o conceito de saúde como possibilidades de criar um meio para viver/trabalhar tem forte destaque. E a noção de trabalho é tomada na sua acepção processual, como atividade humana, dando destaque a análises das situações concretas de trabalho (LE BRIS, 2017).


			Clínica da atividade: o trabalhador em diálogo com seu trabalho


			Vamos aqui focar numa escolha, que é sempre indispensável para que não venhamos a nos colocar em atividade impedida: tomamos como ferramenta, numa construção de um plano de coerência teórica e ética, a clínica da atividade e seus instrumentos metodológicos.


			A clínica da atividade visa ao desenvolvimento do poder de agir dos trabalhadores sobre seu meio, já que considera, acompanhando o que já vinha sendo afirmado por Ivar Oddone, que as transformações desejadas só são consistentes se elas se dão por iniciativa dos próprios trabalhadores. Visa à construção de dispositivos que ampliam a atividade dialógica no trabalho e sobre os recursos de gênero de atividade profissional de que dispõe, e assim busca promover o desenvolvimento, ou seja, a possibilidade de utilizar os recursos de um gênero como instrumentos de ação, como instrumentos da atividade, seja para viver novas experiências, seja para enfrentar novas situações. Orienta sua atividade para os coletivos de trabalho, buscando revitalizar o gênero de atividade profissional, a instância transpessoal do ofício (CLOT, 2014a).


			O exercício de uma clínica da atividade supõe a instalação de um dispositivo desenvolvimental: a organização de uma atividade de análise do trabalho se superpõe à atividade ordinária que se busca transformar e compreender, ou melhor, transformar como indispensável para compreender.


			Para nós, a pesquisa repousa sobre o desenvolvimento da atividade e não apenas sobre seu funcionamento. Desse ponto de vista, é preciso não apenas compreender para transformar, mas também transformar para compreender. Compreender e explicar os mecanismos do desenvolvimento passa, então, por uma justa apreciação da potência dos diálogos nesse desenvolvimento.


			Na nossa prática, eles são mesmo a mola do desenvolvimento da atividade, de sua história. Nosso objeto é, aliás, menos a atividade como tal do que o desenvolvimento dessa atividade e de seus impedimentos. A experiência profissional não deve apenas ser reconhecida, mas transformada, ou melhor, ela só pode ser reconhecida graças à sua transformação. Só a vemos quando ela muda de estatuto: quando ela se torna um meio para viver outras experiências. No nosso vocabulário, pode-se dizer que a transmissão da experiência, quando ela se realiza efetivamente, dá uma história possível a essa experiência. Reconhecê-la é implicá-la em uma história que a modifica. É torná-la disponível para uma outra história além daquela da qual ela sai, pois agir, e sobretudo aumentar seu poder de ação, é chegar a se servir de sua experiência para realizar outras experiências (CLOT; FAÏTA, 2016, p. 53-54).


			A análise da atividade se constitui em um diálogo que se estabelece entre o trabalhador e seu trabalho e entre vários trabalhadores. O diálogo sobre o trabalho convoca um interlocutor virtual, o gênero da atividade profissional, constituído no coletivo de ofício. Variações nos modos de fazer em diferentes situações, pontos de vista pessoais e controvérsias próprias do ofício são então trazidas à cena, possibilitando uma gestão coletiva que usa o pensar diferentemente como motor do desenvolvimento. O gênero da atividade profissional pode ser definido como um instrumento simbólico para agir, um respondente profissional. É uma parte subentendida do trabalho que os trabalhadores daquele meio profissional conhecem, buscam e reconhecem, como um conjunto de regras sempre inacabadas, relativamente estabilizadas, que lhes é comum e que os reúne sob condições reais de vida; é aquilo que eles sabem que devem fazer, graças a uma comunidade de avaliações pressupostas, sem que seja necessário reespecificar a cada vez que a situação se apresenta. O gênero é permanentemente modificado pelos modos singulares como é tomado pelos trabalhadores. É objeto de renormatizações, de invenções que se fazem a partir do gênero de atividade profissional, renovando esse mesmo gênero. Na atividade, os trabalhadores experimentam variantes dos modos habituais ou já consagrados de agir, ampliando desse modo os recursos coletivos para a ação.


			O objeto teórico e prático que buscamos apreender é precisamente esse trabalho de organização do coletivo no seu meio, ou antes, seus avatares, seus equívocos, seus sucessos e seus fracassos. Dito de outra forma, sua história possível e impossível. Há então, entre o prescrito e o real, um terceiro termo decisivo que designamos como o gênero social do métier, o gênero profissional, isto é, as “obrigações” que partilham aqueles que trabalham para conseguir trabalhar, frequentemente, apesar de tudo, às vezes apesar da organização prescrita do trabalho. Sem o recurso dessas formas comuns da vida profissional, assiste-se a um desajuste da ação individual, a uma “queda” do poder de ação e da tensão vital do coletivo, a uma perda de eficácia do trabalho e da própria organização (CLOT; FAÏTA, 2016, p. 35).


			A análise coletiva da atividade como instrumento de gestão, em reuniões de equipe, fóruns profissionais e outros muitos formatos de encontros em que os trabalhadores põem em análise seu trabalho real, permite desenvolver recursos para a ação, desenvolvendo esse instrumento simbólico que é o gênero. Do mesmo modo, a análise da atividade pode se dar em situação de intervenção, ou de pesquisa-intervenção, nesse caso contando com o apoio de – melhor dizendo, com a aliança com – um clínico da atividade.


			Ao afirmar o trabalhador como protagonista da análise, a clínica da atividade propõe como participação algo bem diferente da participação via representação política, embora as duas formas de participação possam coexistir. A clínica da atividade propõe uma análise feita em um diálogo entre trabalhadores, seu objeto de trabalho e o clínico da atividade, tendo ainda o gênero de sua atividade profissional como interlocutor de segurança.


			Por um lado, a análise dialógica da atividade de trabalho revela o saber fazer de uma comunidade, de um gênero de atividade profissional, as estratégias históricas, coletivas e culturais de lidar com os desafios do trabalho, seus riscos e os seus recursos, que constituem uma fonte de experiências e toda uma sensibilidade forjada por uma comunidade, sua arte/ofício de viver. Por outro lado, dá visibilidade à forma como os trabalhadores imprimem sua subjetividade nos seus estilos singulares de realizar o trabalho. O gênero (CLOT, 2010b) é um instrumento coletivo da atividade, permitindo colocar os recursos históricos e coletivos acumulados em um ofício a serviço de uma ação atual. Quando na atividade de trabalho, o trabalhador agencia os recursos de uma profissão – o conjunto de seus conhecimentos historicamente consolidados, seus instrumentos concretos e semióticos – em função do ato presente, ele amplia seu poder de agir.


			Isso será decisivo para que o trabalho seja gerador de saúde, para que os trabalhadores consigam promover em seu cotidiano novas relações com os seus objetos de trabalho, com os outros trabalhadores e com eles próprios, produzindo assim novos modos de viver o trabalho, de serem eles mesmos em seu ambiente profissional, um processo que é sempre transformável e inacabado. Para o trabalho funcionar como um operador de saúde, o trabalhador precisa construir seu próprio caminho, abrir sua própria via na história da profissão, mas com os outros, para entrar na história, sempre coletiva, da profissão. Ao produzir no trabalho seu meio para viver com os outros, ao dirigir-se a eles, ao fazer o que deve ser feito ou refeito com seus pares ou seus superiores hierárquicos, o trabalhador desenvolve seu poder de agir. “Essa é própria força motriz do desenvolvimento das capacidades e dos afetos” (CLOT, 2010b, p. 25-26). É na utilização da atividade dos outros – ora apoiando-se no que foi produzido por outros, ora afastando-se –, apropriando-se dela em sua própria atividade de trabalho – que o trabalhador mobiliza a força motriz da subjetividade.


			Buscamos, por essa clínica, uma transformação ensejada a partir do diálogo entre o saber acadêmico, em seus diversos campos de conhecimento, e os saberes práticos dos sujeitos individuais e coletivos envolvidos numa situação, e não por uma correta aplicação de conhecimentos produzidos de acordo com os tradicionais cânones da ciência positivista.


			Nessa concepção, o objetivo é transformar a organização do trabalho: criar situações que propiciem que os trabalhadores se constituam como protagonistas da transformação. Propõe-se que estes sejam pensados como os autores da transformação, e não os especialistas ou consultores em psicologia, ergonomia ou outros aportes teóricos. O clínico dá suporte a uma experiência que possibilita a transformação, não emite conselhos de como o trabalho deve ser feito, tendo como referência uma concepção científica asséptica.


			Trabalho e saúde: o higienismo se renova


			Ao tratar da história da medicina e de como surge a medicina social, Foucault (1979) nos apresenta uma medicina que se instala como um controle das populações, do corpo social, e só depois como uma ciência voltada ao corpo dos indivíduos. Ela surge na Alemanha, no início do século XVIII, como preocupação com o fortalecimento do estado nascente; no final do mesmo século, na França, o movimento de unificação e controle da urbanização se intensifica, com o dispositivo da quarentena. Só na metade do século XIX o corpo trabalhador passa a ser objeto de medicalização, na Inglaterra, onde o desenvolvimento industrial foi mais rápido e importante.


			Com as mudanças que se dão no arranjo capitalista, na direção do capitalismo financeiro, novos modos de controle vão se instalar. As formas atuais de organização do trabalho, sem abandonar as formas arcaicas de dominação e exploração, criam modos de precarização do trabalho. Avolumam-se outras questões:


			A crise do pensamento intelectual na área vem junto com a decadência da representatividade dos órgãos sindicais e de sua capacidade de desencadear e acompanhar demandas relativas à questão saúde-trabalho. [...]. Um vasto mundo sem mediações políticas e sem registros publicamente discerníveis nas estatísticas convencionais para avaliar emprego e ocupações está exigindo a construção de um código do trabalho capaz de atender a demandas inadiáveis (MINAYO-GOMEZ; LACAZ, 2005, p. 801).


			A noção de participação proposta no campo da ST, de participação de representantes dos trabalhadores organizados principalmente em sindicatos, enfrenta a fragilização desses modos de representação.


			Com a intensificação do trabalho, o desemprego e os novos formatos de vínculos empregatícios, as doenças profissionais e os acidentes se tornam mais frequentes. No campo da saúde ocupacional, a reação é aumentar as prescrições quanto aos modos operatórios e às regras e equipamentos de segurança por meio da promoção de guias de “boas práticas”, o que é nomeado como refordização parcial do trabalho (ASKENAZI, 2004 apud CLOT, 2007a, p. 83).


			Na tirania de curto prazo que se instalou, as empresas propõem, como solução para o adoecimento e desgaste dos trabalhadores, tratá-los individualmente para reduzir seu estresse, quando o que é necessário é modificar as condições de trabalho e de sua organização, que, com muita frequência, está impedindo que o trabalho se dê dentro das exigências de qualidade que as normas de ofício definem.9


			O higienismo contemporâneo é, de início, essa transformação. Aqueles que trabalham são cada vez mais conduzidos a arruinarem sua saúde para conservá-la. E isto em nome de uma certa ideia a respeito do trabalho. As empresas obedecem muito facilmente a uma tentação: requalificar as situações de trabalho “frágeis” ou “vulneráveis” – saturadas do tipo de dilema organizacional que acabamos de evocar – em fragilidade ou vulnerabilidade pessoal. Essa tentação de “reformar” os comportamentos em vez de transformar as situações conduz ao desejo de “reparar’ os trabalhadores para “pasteurizar” o real, purgá-lo dos seus conflitos. A gestão atual dos riscos psicossociais é particularmente significativa desta tentação higienista (CLOT, 2017, p. 116).


			Desse modo, ao invés de discutir as contradições da organização e condições do trabalho, o caminho proposto, nos discursos higienistas presentes nas organizações, tem sido o de socorrer os trabalhadores, suprimindo os sintomas, ou o estresse e seus efeitos, provocados pelos conflitos do trabalho, ou seja, pelas divergências que o constituem e que precisam ser negociadas na atividade.


			O estresse é visto assim como um distúrbio de adaptação que ocorre quando a exigência profissional torna impossível a adaptação do indivíduo a seu meio. O estresse resulta de um desequilíbrio entre os recursos da pessoa e as demandas do meio. [...]


			Essa definição convencionada de estresse é bastante discutível. De início, por transpor o conceito de estresse do seu campo biológico inicial para o campo psicológico; mas, além disso, com muita frequência, como já o demonstramos (Clot, 2010), é o oposto que ocorre. É a organização prescrita do trabalho que carece de recursos para enfrentar as exigências dos operadores que insistem em fazer um trabalho de qualidade (CLOT, 2017, p. 121).


			De maneira geral, podemos dizer que essas práticas higienistas, de compaixão e ortopedia (CLOT, 2010a), viabilizam, talvez, em alguns casos, ingenuamente, a precarização e a intensificação do trabalho, amortecendo seus efeitos deletérios.


			Concordamos com Clot que propiciar a visão de um trabalhador vítima de um processo inexorável, sem possibilidade de agir sobre a situação em que se encontra, ao invés de ter como efeito a proteção do trabalhador produz mais um impedimento à sua atividade.


			A imagem do trabalhador, que se impõe quando se examina a literatura atual sobre os riscos psicossociais, é aquela de um operador vítima das “contraintes” de uma organização do trabalho que teria conseguido torná-lo um objeto. O saber dos especialistas deve servir a informá-lo, protegê-lo e finalmente a socorrê-lo. A crítica da organização do trabalho faz dela uma constelação de fatores de risco. Soma de fatores, a organização assume frequentemente os atributos de uma força tóxica que contamina a saúde dos trabalhadores. Os serviços de saúde no trabalho teriam então por missão fornecer os primeiros socorros, restaurando, inicialmente pela escuta, o precário equilíbrio psicoafetivo, indispensável para trabalhar. Este equilíbrio toma, cada vez mais, formas padronizadas de bem-estar mensurável as quais se acredita poder reduzir a saúde. (CLOT, 2010a, p. 41, tradução das autoras).


			Assim, tenta-se intervir no rumo preconizado pela saúde ocupacional, renovando e redobrando os protocolos em um caminho que aponta para uma refordização aliada a uma vitimologia dos trabalhadores. Isso porque, mais uma vez, a fragilidade das situações de trabalho é entendida como fragilidade pessoal, alimentando um controverso mercado de especialistas do cuidado para acompanhar o sofrimento dos trabalhadores e reformar seus comportamentos.


			Com a vaga produtivista, hipercompetitiva, de redução de custos e maximização de lucros hoje vigente, a qualidade do trabalho fica diminuída, impedindo que o trabalhador se reconheça em um trabalho que respeite a qualidade exigida pelas regras de ofício coletivamente estabelecidas.


			O debate no campo da saúde do trabalhador, resgatando sua potência instituinte, ou, falando ao modo da clínica da atividade, resgatando as controvérsias desse campo, fazendo-o viver, torna-se urgente, para que possamos nos servir dele para viver outra história. Trazemos, nesse sentido, as palavras de Clot (2013a, p. 4-5):


			Se queremos nos livrar desse higienismo crescente, identificando outras possibilidades além dessa, devemos ser o mais precisos que pudermos. Até aqui, para lutar contra as doenças do trabalho, não encontramos nada melhor que a saúde. O higienismo tem como horizonte a erradicação da doença, e não a promoção da saúde. Mas a saúde não é de modo algum sinônimo de ausência de doença.


			Aqui Clot faz uma aliança com Canguilhem, o que implica apostar que a principal característica do humano não é sua capacidade de adaptar-se ao meio, mas de criar um meio para viver, sendo a saúde justamente a possibilidade de fazer isso – criar e recriar um meio para viver. Seguindo este caminho, a busca de adaptar o homem ao trabalho não faz outro sentido senão o de ampliar as formas de dominação e adoecimento.


			Diálogos entre a saúde do trabalhador e a clínica da atividade


			É importante observarmos tensões que existem nas práticas que se inscrevem entre os campos apresentados, mas também no debate que se dá em cada um deles, fazendo coexistirem pensamentos e iniciativas com diferenças políticas nem sempre colocadas de forma nítida.


			Os campos da saúde ocupacional e da saúde do trabalhador, bem como as clínicas do trabalho, têm como objeto a relação trabalho-saúde: que saúde?


			Certamente os avanços técnicos no desenvolvimento de novas tecnologias e no conhecimento do efeito de vários insumos sobre a saúde humana são importantes nos diferentes enfoques aqui considerados. Mas enquanto a saúde ocupacional estabelece níveis de tolerância considerados aceitáveis para a presença de diferentes produtos tóxicos e outros riscos (MENDES; DIAS, 1991), a saúde do trabalhador afirma que a meta deve ser alcançar a eliminação dos riscos, em parceria com os trabalhadores, considerando a saúde e a vida valores inegociáveis. Já a clínica do trabalho não tem seu foco nos riscos de acidentes e doenças, e sim na ampliação da saúde como efeito das relações de trabalho.


			Podemos identificar ao menos três modos de conceituar saúde nesse debate: o conceito de bem-estar da OMS, o conceito marxista de saúde/doença como socialmente determinadas e o de Canguilhem, de saúde como normatividade.


			Canguilhem (2005, p. 42-43) aponta que


			A ampliação histórica do espaço no qual se exerce o controle administrativo da saúde dos indivíduos desembocou em uma Organização Mundial da Saúde, que não podia delimitar seu domínio de intervenção sem que ela mesma publicasse sua própria definição da saúde. Ei-la: “A saúde é um estado de completo bem-estar físico, moral e social, não consistindo somente na ausência de enfermidade ou de doença”.


			O conceito de saúde da OMS é fundamentado na noção de bem-estar, na ideia de equilíbrio e adaptação ao meio; já a de Canguilhem valoriza a possibilidade de enfrentar o risco, de lidar com o inesperado, de cair e levantar-se, de adoecer e se curar. O conceito de saúde em Canguilhem excede a capacidade de aceitação e se vincula à capacidade de ser normativo (CAPONI, 2009).


			Tanto no campo da SO quanto no da ST, o objeto dos estudos e intervenções tem sido sobretudo o risco de acidentes ou de desgaste, o que levou alguns pesquisadores e profissionais deste último campo à busca de outros referenciais que favorecessem um deslocamento para a relação saúde-trabalho como objeto (OSÓRIO DA SILVA, 2014), tomando diferentes correntes da clínica do trabalho como possibilidades de produzir outros caminhos. Nestas, a conceituação de saúde como capacidade normativa possibilita caminhos que não sejam aqueles do higienismo, preconização de boas práticas a serem adotadas por trabalhadores passivos. Possibilita alianças de colaboração entre saberes da experiência e saberes altamente formalizados na tradição da ciência e da técnica, mesmo que esta colaboração se dê de modo a dar aos saberes da experiência o protagonismo na ação.


			Nos escritos que fazem parte do campo da saúde do trabalhador encontramos uma tensão: convivem a afirmação dos conceitos oriundos do marxismo e da aliança com a classe trabalhadora em situação de dominação (SOUZA et al., 2017) e a via da afirmação do conceito de saúde de Canguilhem, sem prejuízo dos conceitos marxistas, também presentes na obra deste autor.


			Esta segunda via é encontrada no campo da saúde do trabalhador e da saúde pública brasileira, sobretudo naqueles estudos que tomam a subjetividade como tema de destaque, em que correntes da clínica do trabalho têm uma presença importante (MINAYO-GOMEZ; MACHADO; PENA, 2011).10


			Na clínica da atividade o conceito de saúde como normatividade é tomado para forjar uma atuação que rompe com o discurso da saúde ocupacional ou qualquer outra perspectiva higienista, deslocando o foco de luz do trabalhador para as situações de trabalho ou, mais especificamente, para a atividade de trabalho. Ao encarar o trabalho como atividade estamos entendo-o também como uma instância de saúde e subversão, na qual, para além de executar tarefas, instituem-se novas normas de trabalho e de vida. Normas essas que, aliás, são sempre e necessariamente forjadas por aqueles que exercem a atividade de trabalho nas situações concretas, inclusive às vezes se opondo àquelas prescritas pela organização do trabalho.


			Nesse movimento normativo, os trabalhadores produzem uma experiência encarnada, do corpo, que é fonte e recurso tanto para a atividade deles quanto para a atividade de pesquisa. Esse é um ponto-chave que, mais uma vez, remete-nos à herança advinda do movimento operário italiano, apontando para o protagonismo dos trabalhadores, não só na produção de conhecimentos, mas especialmente na transformação dos ambientes de trabalho.


			Esse protagonismo se torna possível a partir do momento que sustentamos a aposta clínica de mobilizar métodos de coanálise que tomem o trabalho como objeto de discussão, de controvérsia, no coletivo, ou seja, ao produzirmos uma atividade de pensamento sobre a atividade de trabalho.


			É esta atividade “exposta”, jamais completamente previsível, jamais garantida a priori e também jamais totalmente anulada, que é o lugar dos encontros e separações possíveis ou impossíveis entre saúde e trabalho. À maneira de Tosquelles (2009) pode-se dizer que a cada vez que os assalariados conseguem introduzir algo de seu em seu ofício, as chances de desenvolvimento de sua saúde aumentam. E nada – nenhuma expertise – poderia saber completamente, antecipadamente, desse poder de agir. (CLOT, 2010a, p. 42, tradução das autoras).


			Não há dúvidas de que, em clínica da atividade, não cabe ao clínico da atividade conhecer aspectos do trabalho do outro e emitir sobre ele enunciados em que diz o que é esse ofício, como é ou deve ser realizado. Do mesmo modo, ao clínico da atividade não cabe emitir conselhos técnicos sobre o que deve ser corrigido na prescrição e organização do trabalho posto em análise. Essa seria a função daquele que nomeamos expert, que, em outras perspectivas teóricas, com outros objetivos, é chamado a fazê-lo. Cabe, sim, ao clínico da atividade favorecer o debate sobre o trabalho, promovendo análises em que o trabalhador do ofício em foco ocupa o lugar de protagonista.


			Essa posição implica, entre outras coisas, a construção de uma atitude de pesquisa-intervenção que irá radicalizar a ideia de interferência na relação entre analistas-clínicos e aqueles com quem se examina uma situação (de trabalho), considerando que essa interferência não é uma dificuldade da prática clínica e/ou de pesquisa, mas uma condição da própria produção do conhecimento, já que é o jogo dialógico, disparado pela intenção de falar do seu trabalho ora se dirigindo ao clínico, ora se dirigindo aos seus colegas de trabalho, que nos oferece a possibilidade de o trabalhador ver sua própria atividade pelos olhos dos outros. Situa-se nesse movimento a possibilidade de produzir algo de novo. Desse modo, o pesquisador faz uso dessa dissonância dialógica, dessas marcas que ele deixa com o trabalhador na atividade de pensamento, para produzir a análise.
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